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RESUMO
Compostos por equipes multiprofissionais, incluindo a participação de fisioterapeutas, os Núcleos de Apoio à Saúde 
da Família (Nasf-AB) foram criados para ampliar o escopo das ações de Atenção Primária à Saúde e apoiar a inserção 
da Estratégia Saúde da Família na rede de serviços de saúde. Tendo isso em vista, o objetivo deste estudo foi analisar o 
processo de trabalho do fisioterapeuta nos Nasf-AB, em quatro sistemas municipais de saúde da Região Metropolitana 
(RM) de Salvador, na Bahia. Para tanto, realizou-se um estudo de múltiplos casos sob abordagem qualiquantitativa, 
a partir de entrevistas semiestruturadas, investigando os seguintes aspectos: infraestrutura das unidades; formação 
profissional; relação com equipe multiprofissional e comunidade; desafios e perspectivas da gestão municipal e 
gerência das unidades. Os dados foram processados no software Nvivo, versão 10.0, e submetidos a uma análise 
de conteúdo. Os principais dificultadores relacionaram-se à formação acadêmica do fisioterapeuta centrada na 
reabilitação, à falta de material para assistência e de transporte para locomoção na área de abrangência e ao pouco 
conhecimento sobre as atribuições do fisioterapeuta por parte da equipe. A boa relação com a gerência da unidade 
e com a comunidade foram facilidades destacadas. A oferta de cursos de capacitação, melhores condições para 
locomoção dos profissionais, bem como a definição das atribuições dos profissionais, parecem ser imprescindíveis 
para um processo de trabalho mais eficaz. O maior desafio pautou-se na mudança do modelo de atenção, a fim de 
centrar as práticas de saúde do fisioterapeuta na prevenção e na promoção da saúde.

Palavras-chave: Fisioterapia; Atenção Primária à Saúde; Saúde da Família; Sistema Único de Saúde.

ABSTRACT
Composed of multiprofessional teams, including the participation of physiotherapists, the Family Health Support 
Centers (Nasf-AB) were created to expand the scope of Primary Health Care actions and support the insertion of 
the Family Health Strategy in the health network of health services. With this in mind, the objective of this study 
was to analyze the physiotherapist’s work process in Nasf-AB, in four municipal health systems in the Metropolitan 
Region (RM) of Salvador, Bahia. For this purpose, a study of multiple cases was carried out under a qualitative and 
quantitative approach, based on semi-structured interviews, investigating the following aspects: infrastructure of 
the units; professional qualification; relationship with the multiprofessional team and the community; challenges 
and perspectives of municipal management and unit management. The data were processed in the Nvivo software, 
version 10.0, and submitted to a content analysis. The main difficulties were related to the academic training of 
the physiotherapist centered on rehabilitation, the lack of material for assistance and transportation for locomotion 
in the area covered, and the little knowledge about the physiotherapist’s duties on the part of the team. The good 
relationship with the unit’s management and with the community were highlights. The provision of training courses, 
better conditions for locomotion of professionals, as well as the definition of the professionals’ duties seem to be 
essential for a more effective work process. The biggest challenge was based on changing the model of care, in order 
to focus the physiotherapist’s health practices on prevention and health promotion.
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INTRODUÇÃO

A Atenção Primária à Saúde (APS) 
no Brasil tem sido alvo de pesquisas ava-
liativas e prioridades de políticas públicas 
no que diz respeito à força de trabalho, ao 
financiamento, à capacitação dos profis-
sionais e à avaliação das práticas de saúde 
e de gestão1. No País, as reformas do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) culminaram 
na implantação e na expansão de diversos 
serviços voltados aos cuidados primários, 
sobretudo na década de 1990, com a cria-
ção do Programa dos Agentes Comunitá-
rios de Saúde (Pacs) e do Programa Saúde 
da Família (PSF)1. 

A regulamentação da Política 
Nacional de Atenção Básica (PNAB) ado-
tou a Estratégia Saúde da Família (ESF) 
como modelo prioritário de reorganiza-
ção do SUS. Esse modelo é centrado nos 
seguintes atributos: ordenamento, integra-
ção, coordenação, comunicação das ações 
e serviços de saúde e primeiro contato com 
a população1-3. 

Apesar dos avanços da PNAB vol-
tados ao sistema de saúde brasileiro, a pre-
visão de composição das equipes de saúde 
demonstrou que algumas categorias não 
foram contempladas inicialmente, inclu-
sive a de fisioterapeutas. Contudo, o amplo 
espectro de ações e responsabilidades 
inerentes às Equipes de Saúde da Família 
(EqSF) deflagrou a necessidade de articular 
outros núcleos de saberes que pudessem 
colaborar para dar maior concretude às 
ações previstas na política, sendo um dos 
fatores determinantes para a criação dos 
Núcleos Ampliados de Saúde da Família 
e Atenção Básica (Nasf-AB) em 20084,5. 

Os Nasf-AB correspondem a 
equipes constituídas por profissionais de 
diferentes ocupações não coincidentes 
com objetivo de ampliar a abrangência, 
o escopo e a resolubilidade das ações de 
APS. No processo de trabalho dos Nasf-
-AB, as diretrizes normativas propõem a 

importância de ações orientadas pelo apoio 
e complementariedade do trabalho, a partir 
das demandas identificadas em conjunto 
com as EqSF, para instituir a plena inte-
gralidade do cuidado biopsicossocial aos 
usuários4. Nesse cenário, houve amplia-
ção da composição das equipes de cui-
dados primários, a exemplo de recomen-
dações para inserção dos profissionais de 
fisioterapia4,5.

A possibilidade de inclusão do 
fisioterapeuta nos Nasf-AB não necessa-
riamente se refletiu na suficiência de garan-
tia político-institucional para sua inserção 
em sistemas municipais de saúde e para o 
aumento da cobertura desses profissionais 
por habitantes na APS. A vinculação das 
contratações, sob responsabilidade polí-
tica dos gestores municipais, tornou-se um 
importante desafio que transcorre a gestão 
do trabalho e fortalece contradições geren-
ciais e assistenciais que não dialogam com 
as necessidades de saúde da população, 
tampouco com as práticas de saúde dos 
fisioterapeutas, necessárias à garantia de 
resolubilidade das ações a serem desen-
volvidas no âmbito dos Nasf-AB6. 

O discurso nos documentos que 
normatizam as atribuições do fisiotera-
peuta no Nasf-AB denota concepções que 
remetem direcionalidade oposta ao cuidado 
integral, por exemplo, quando descreve 
práticas restritas ao componente da rea-
bilitação física, secundarizando múltiplas 
potencialidades de atuação desse profis-
sional na prevenção e na promoção da 
saúde7-9. 

A reatualização da PNAB, em 
2011, reorganizou as tipologias de Nasf-
-AB e redefiniu o número de equipe apoia-
das10. Isso criou outros desafios relativos ao 
aumento do número de equipes apoiadas e 
aos desequilíbrios importantes na relação 
oferta-demanda das práticas de saúde dos 
fisioterapeutas, principalmente porque a 
carga horária de trabalho dos profissionais 
de fisioterapia, estabelecida em lei federal, 
é inferior à da maioria dos profissionais 
que podem compor os Nasf-AB5-8. 
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Diversos estudos apontaram 

importantes entraves relativos à formação 
profissional do fisioterapeuta, visto que, em 
grande parte, essa formação encontra-se 
centrada no modelo de atenção biomédico 
e distanciada das práticas de saúde neces-
sárias ao processo de trabalho no âmbito 
da APS5-9. 

Pesquisas em diferentes municí-
pios brasileiros têm identificado uma série 
de fatores restritivos ao trabalho do fisio-
terapeuta no Nasf-AB que varia da pre-
cária infraestrutura física das unidades de 
saúde para a escassez de recursos materiais 
à baixa cobertura de profissionais da área 
para dar maior concretude às ações de reta-
guarda assistencial para EqSF7-12. 

Outros estudos evidenciaram 
aspectos político-institucionais, decorren-
tes de desconhecimentos dos usuários, pro-
fissionais e gestores, sobre as potencialida-
des do fisioterapeuta na APS, além do curto 
tempo disponível para esses profissionais 
realizarem atendimentos individuais e 
coletivos e, principalmente, em razão de 
sua inserção recente no âmbito dos cui-
dados primários8,9. Em outros cenários, 
as práticas de saúde da fisioterapia ocor-
rem desarticuladas das EqSF, priorizando 
a atenção individual em detrimento de 
ações coletivas. Além disso, as estratégias 
dos profissionais são insuficientes para 
realização das atividades integradas com 
a ESF13,14. 

Vale reiterar, ainda, a incipiência 
do próprio Conselho Federal de Fisiotera-
pia e Terapia Ocupacional (Coffito) com 
relação ao reconhecimento da Saúde Cole-
tiva como um dos campos de atuação do 
fisioterapeuta, uma vez que essa regula-
mentação ocorreu somente um ano após a 
criação dos Nasf-AB, em 200911. 

Na literatura, não foram eviden-
ciados recortes investigativos sobre o 
processo de trabalho do fisioterapeuta nos 
Nasf-AB, considerando, simultaneamente, 
os determinantes locais das equipes de 
APS e os da gestão municipal. As pesqui-
sas também têm sido restritas a estudos 
de caso único municipais, com ausência 
de investigações em múltiplos contextos, 
inclusive singulares, como as Regiões 
Metropolitanas (RM), que se caracteri-
zam pela importância demográfica, pela 

concentração populacional e pela comple-
xidade territorial15.

Considerando o exposto, ainda há 
lacunas importantes sobre a organização 
das práticas e dos processos de trabalho 
da fisioterapia no âmbito do Nasf-AB, em 
sistemas municipais de RM. Dessa forma, 
o objetivo deste estudo foi analisar o pro-
cesso de trabalho do fisioterapeuta nos 
Nasf-AB, em quatro sistemas municipais 
de saúde da RM de Salvador, na Bahia.

MÉTODOS 

Trata-se de um estudo de caso 
regional, em quatro sistemas municipais 
de saúde da RM de Salvador, na Bahia. 
De abordagem qualiquantitativa, esta 
pesquisa realizou dois níveis de análise: 
o âmbito local das equipes Nasf-AB e a 
gestão municipal.

Para a realização da pesquisa, 
todos os participantes assinaram o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE). Além disso, obteve-se a anuên-
cia institucional na Secretaria da Saúde do 
Estado da Bahia (Sesab) e municípios indi-
vidualmente. A pesquisa foi aprovada pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Sesab, sob 
parecer nº 618.875/2013. 

Inicialmente, foram selecionados 
os municípios elegíveis para a pesquisa e, 
posteriormente, identificados os sujeitos 
do estudo. Na seleção, levou-se em con-
sideração a consulta ao Plano Diretor de 
Regionalização da Bahia, com o objetivo 
de identificar os municípios que compõem 
a RM, elegendo, por conveniência, aqueles 
que atendiam aos seguintes critérios: pos-
suir Nasf-AB implantado há, pelo menos, 
um ano e possuir fisioterapeuta atuante no 
Nasf-AB. Essas informações foram levan-
tadas no Cadastro Nacional dos Estabeleci-
mentos de Saúde (CNES) e validadas dire-
tamente com as secretarias municipais de 
saúde. Por fim, quatro sistemas municipais 
de saúde foram selecionados para o estudo.

Após seleção dos municípios, 
realizou-se o levantamento das informa-
ções sobre as equipes NASF-AB. Nessa 
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4 etapa, consideraram-se as equipes com 
fisioterapeutas atuantes que apoiavam, 
pelo menos, de três a nove EqSF, consi-
derando as atualizações das modalidades 
de equipes previstas na nova PNAB. Em 
seguida, foram selecionados fisioterapeutas 
atuantes no Nasf-AB há, no mínimo, seis 
meses, sob vínculo com a secretaria muni-
cipal ou estadual de saúde, e que aceitaram 
assinar o TCLE. Foram pré-selecionados 
dez profissionais, sendo dois excluídos por 
tempo de atuação no Nasf-AB inferior ao 
adotado nos critérios de inclusão, restando, 
portanto, oito entrevistados.

A produção dos dados ocorreu por 
meio de entrevistas gravadas na íntegra, 
com auxílio de gravador de áudio digital, 
utilizando um roteiro semiestruturado, ela-
borado pela equipe de pesquisa. O roteiro 
foi constituído das seguintes assertivas e 
questões subjetivas: grau de concordância e 
discordância, entre os entrevistados, sobre 
elementos relativos à formação acadêmica 
(graduação e pós-graduação); suficiência 
da formação para atender às necessidades 
de trabalho no Nasf-AB; oferta de educa-
ção permanente pelas secretarias munici-
pais de saúde e voltadas para o Nasf-AB; 
problemas relacionados com materiais/
insumos; relação fisioterapeuta-comuni-
dade; relação fisioterapeuta com equipe 
Nasf-AB e EqSF apoiadas; relação com a 
gestão municipal e gerência das unidades; 
desafios e perspectivas. Essa categorização 
de elementos do instrumento utilizou como 
base a revisão de literatura realizada4-9. O 
instrumento do estudo foi submetido a um 
pré-teste com três profissionais de muni-
cípios localizados no recôncavo da Bahia. 

O grau de concordância foi men-
surado por intermédio de escala Likert15, 
variando de “nunca”, “raras vezes”, “algu-
mas vezes”, “na maioria das vezes” a “sem-
pre”. Já nas questões subjetivas, foram 
aprofundadas informações qualitativas 

sobre as dificuldades e facilidades que 
transcorriam o processo de trabalho nos 
diferentes elementos citados anteriormente. 

Além disso, consideraram-se as 
seguintes informações para caracteriza-
ção dos entrevistados: idade, sexo, tempo 
de formação, tempo de atuação no SUS, 
tempo de atuação na APS, tempo atuação 
na equipe e formações complementares. Os 
pesquisadores também utilizaram o regis-
tro em diário de campo, sob observações 
e impressões.

As variáveis quantitativas foram 
processadas no Microsoft Word Excel® 
2017, construindo uma análise segundo 
estatística descritiva, com as frequên-
cias absolutas e relativas, das variáveis 
de caracterização dos participantes e das 
respostas, presentes na gradação da escala 
Likert. 

As entrevistas foram transcritas na 
íntegra com uso do Microsoft Word® 2017 
e, em seguida, exportadas e processadas 
no Software QSR NVIVO®, versão 10.0, 
para análise qualitativa. Para esta análise, 
foi realizada a leitura em profundidade do 
material, pré-análise para tabulação dos 
achados e codificação do material empí-
rico, por núcleo de sentido, organizado nas 
seguintes categorias: 1) infraestrutura; 2) 
relação com a equipe multiprofissional; 
3) formação profissional; 4) relação com 
a comunidade; 5) relação com a gestão 
municipal; 6) desafios e perspectivas da 
atuação. Em seguida, foi construído um 
resumo narrativo com interpretação dos 
resultados, argumentos e evidências, 
organizados em uma matriz de análise 
(quadro 1) por meio do cotejamento dos 
excertos dos entrevistados, comparando-se 
os municípios para identificar semelhanças 
e divergências entre os fatores contextuais 
e o processo de trabalho dos fisioterapeutas 
nos cenários pesquisados. 
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Quadro 1. Matriz para a análise dos dados das entrevistas

Fonte: elaboração própria.
E= entrevistado.
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RESULTADOS 

Os resultados evidenciaram que 
75% dos entrevistados eram do sexo femi-
nino, com variações de idade de 25 a 55 
anos, tendo a maioria (80%) menos de 10 
anos de formação. A atuação dos fisiote-
rapeutas na APS variou de 6 meses a 15 
anos, com média de 5 anos. No Nasf-AB, 
a maioria (70%) dos entrevistados tinha 
menos de 4 anos de atuação. Esses acha-
dos ratificam a incipiência de inserção dos 
profissionais no âmbito da APS. 

Sobre a formação acadêmica, 
62,5% dos entrevistados consideraram que 
foi suficiente para o trabalho no Nasf-AB. 
Contudo, identificou-se que as vivências 
de formação profissional dos fisioterapeu-
tas na graduação possuíram raros conta-
tos com os serviços de APS e contextos 
comunitários, revelando pouca trajetória 
com práticas de prevenção e promoção da 
saúde. Isso foi mais predominante em tra-
jetórias acadêmicas de profissionais com 
tempo de formação superior à implantação 
dos Nasf-AB.

A região estudada apresenta alta 
complexidade política, em função dos sis-
temas municipais estarem incorporados a 
mais de uma região de saúde (a região de 
Camaçari e de Salvador, ambas na Bahia), 
de acordo com o Plano Diretor de Regio-
nalização do estado da Bahia. O município 
de Salvador concentra os serviços de média 
e alta complexidade, sendo referência para 
toda região com, respectivamente, 50% e 
93% da produção ambulatorial, conforme 
diagnóstico apresentado no Plano Estadual 
de Saúde 2012-201516.

Na RM de Salvador, Bahia, resi-
dem aproximadamente 3.445.693 habi-
tantes, distribuídos em 10 municípios: 
Camaçari, Dias D’ávila, Simões Filho, 
Candeias, Itaparica, Lauro de Freitas, 
Madre de Deus, Salvador, Vera Cruz e 
Salinas da Margarida. De acordo com o 
Caderno de Monitoramento e Avaliação 
da Atenção Básica (Camab), do estado da 
Bahia, em dezembro de 2019, a maioria 
dos municípios possuía cobertura de APS 
estimada acima de 70%, com exceção dos 
municípios de Simões Filho (44,13%), 
Salvador (26,08%), Camaçari (57,55%) e 
Candeias (63,68%). Até outubro de 2019, 
existiam 24 equipes de Nasf-AB implan-
tadas na RM de Salvador, sendo todos na 
modalidade tipo 117.

Não existiam ações de Educação 
Permanente em Saúde (EPS) para os pro-
fissionais do Nasf-AB, inclusive fisiote-
rapeutas, em todos os cenários. As ações 
de qualificação eram restritas aos treina-
mentos pontuais que não possuíam carac-
terísticas e intencionalidades voltadas para 
o processo de trabalho em saúde. Isso foi 
ratificado por todos os entrevistados, que 
afirmaram raras ocorrências de cursos pre-
paratórios, fóruns ou reuniões semanais, 
apenas de caráter administrativo. 

Em todas as categorias de análise, 
houve discordância entre os profissionais 
com relação à existência de problemas 
no processo de trabalho nos municípios 
estudados. Os contextos pesquisados pos-
suíam maior frequência de fatores restri-
tivos, relacionados com a infraestrutura, e 
menor na relação dos fisioterapeutas com a 
gerência das EqSF. A compilação das res-
postas da escala Likert estão sumarizadas 
no quadro 2. 

Lima et al
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Dimensão Nunca 
Raras 
vezes 

Algumas 
vezes 

Na 
maioria 
das 
vezes 

Sempr
e 

Infraestrutura      

Ma   X  X 

Mb   X   

Mc  X X X  

Md  X X   

Relação com a comunidade      

Ma XX     

Mb   X   

Mc X  XX   

Md  X X   

Relação com a equipe 
multidisciplinar 

     

Ma XX     

Mb X     

Mc XXX     

Md   XX   

Relação com a gestão      

Ma X   X  

Mb X     

Mc XX  X   

Md XX     

Relação com a gerência      

Ma X  X   

Mb X     

Mc XXX     

Md XX     

 

Quadro 2. Presença de dificuldades no processo de trabalho dos fisioterapeutas atuantes nos Nasf-AB 
da RM de Salvador, Bahia, segundo categorias de análise e município

Fonte: elaboração própria.
Legenda: Ma = Município “a”; Mb = Município “b”; Mc = Município “c”; Md = Município “d”; “X” = fisioterapeuta 
entrevistado.
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Na “infraestrutura”, havia proble-

mas de deslocamento das equipes Nasf-AB 
e insuficiência de recursos materiais de tra-
balho, sobretudo para realização de ações 
de educação em saúde. A logística com-
plexa do atendimento domiciliar devido às 
barreiras geográficas, bem como a falta de 
estrutura física nas unidades de saúde para 
a guarda de materiais, insumos, documen-
tos e relatórios, determinava ações impro-
visadas e inviabilizavam o monitoramento 
do trabalho dos fisioterapeutas pela gestão 
municipal e gestão do Nasf-AB. Metade 
dos profissionais indicou dificuldade de 
integrar suas ações com a comunidade. 
Ainda que houvesse alguma adesão às 
ações da fisioterapia, era comum demanda 
por atendimentos individuais de reabilita-
ção. Um dos pontos de potencialidades nos 
cenários pesquisados foi a boa relação dos 
fisioterapeutas com os demais profissionais 
do Nasf-AB e EqSF apoiadas, ainda que 
ocorressem alguns conflitos comunicacio-
nais, decorrentes do desconhecimento das 
atribuições do fisioterapeuta na APS. Esse 
fato faz alusão a uma fragilidade histórica 
no modelo de formação em saúde, no qual 
os profissionais aprendem separados para 
atuarem juntos no contexto dos serviços 
de saúde. Existia boa adesão dos profissio-
nais das EqSF apoiadas às ações propostas 
pelos fisioterapeutas, quando comparado às 
equipes que eram de modalidade tradicio-
nal (sem o modelo de Saúde da Família). 

Em todos os municípios, havia 
desigualdade na relação entre o número 
de equipes Nasf-AB implantadas e o 
número de EqSF apoiadas. Alguns Nas-
f-AB apoiavam até dez equipes, contra-
pondo-se ao limite máximo estabelecido 
nas diretrizes da PNAB (até nove), tendo 
em vista que todas as equipes estudadas 
eram da modalidade Nasf-AB, do tipo 1. 
Isso saturava o processo de trabalho dos 
fisioterapeutas, em decorrência da alta 
demanda por atendimentos individuais de 
reabilitação, colaborando para a reprodu-
ção de práticas de saúde em consonância 
com o modelo de atenção curativista e com 
a baixa resolutividade das demandas cole-
tivas da comunidade. Uma potencialidade 
foi o bom relacionamento com gerentes 

das EqSF e gestores do Nasf-AB. Havia 
dificuldade de comunicação dos profis-
sionais com os secretários municipais de 
saúde e coordenações de APS, evidenciada 
pelo longo tempo de resposta da gestão às 
necessidades e demandas levantadas pelos 
fisioterapeutas em relação à infraestrutura, 
aos recursos materiais e aos insumos. 

A relação interprofissional entre os 
fisioterapeutas e as gerências das EqSF se 
mostrou um ponto de potencialidade para 
o processo de trabalho em comparação 
dessa relação com a gestão municipal e a 
coordenação da APS. Em um dos municí-
pios, a gestão do Nasf-AB é exercida por 
fisioterapeuta que também atuava na assis-
tência do próprio Núcleo. O único sistema 
municipal no qual se evidenciou entraves 
na relação com os gerentes de APS apre-
sentava fragilidades decorrentes da falta 
de pessoal para monitorar e coordenar as 
ações do Nasf-AB.

Ainda sobre os elementos anterio-
res, as impressões registradas em diário de 
campo coadunam com a possibilidade de 
alguns dos entrevistados não terem reve-
lado, de fato, problemáticas relacionais aos 
gerentes de APS, em virtude de constrangi-
mentos ocasionados pela precarização dos 
vínculos trabalhistas, o que pode explicar, 
em sua maioria, resultados tão positivos.

Sobre as perspectivas para o traba-
lho no Nasf-AB, houve unanimidade dos 
profissionais sobre a necessidade de maior 
integração da equipe multiprofissional para 
o desempenho de ações educativas em 
saúde de forma regular, a fim de impactar 
na diminuição de internações e agravos. 

Por fim, destacam-se, como limi-
tações operacionais deste estudo: as difi-
culdades na obtenção da anuência insti-
tucional em alguns municípios da RM, o 
que resultou na exclusão de alguns deles; 
a indisponibilidade dos profissionais para 
realização das entrevistas, pela intensa 
agenda de trabalho dos fisioterapeutas na 
região; a disponibilidade dos pesquisadores 
para deslocamento da capital baiana até os 
municípios pesquisados. 
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8
DISCUSSÃO

A formação acadêmica do fisiote-
rapeuta deve estar centrada nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais, que objetivam 
dotar os profissionais de conhecimentos 
necessários para o exercício das compe-
tências e habilidades inerentes ao SUS e 
à APS18. Historicamente, o fisioterapeuta 
ainda é visto por gestores, profissionais 
e população como um agente de práticas 
centradas na reabilitação, como ficou evi-
dente nesta pesquisa. Outros estudos res-
saltam que, quando inseridos na APS, os 
profissionais de fisioterapia podem desem-
penhar importante papel na realização de 
ações de promoção, prevenção e educação 
em saúde11-14,19. 

Houve unanimidade dos profissio-
nais sobre a priorização da formação aca-
dêmica à reabilitação, ainda que o processo 
de trabalho do Nasf-AB exija práticas cola-
borativas e interprofissionais de apoio às 
EqSF, no desenvolvimento de ações de pre-
venção e promoção da saúde11. Esse fato 
contribui para os desafios na construção de 
competências e habilidades do fisiotera-
peuta à reorientação do modelo assistencial 
proposto na política da APS2,19.

Ainda que, neste estudo, as ações 
de EPS tenham sido raras, evidências res-
saltaram a importância da EPS para fisio-
terapeutas atuantes no Nasf-AB, conside-
rando a necessidade do trabalho em equipe, 
ao mesmo tempo que reconhece o desafio 
de concretizar essas ações para imprimir 
uma reorientação necessária das práticas 
de saúde centradas na APS6-9,20.

As desigualdades de cobertura de 
APS entre os municípios da região pesqui-
sada coadunam com o debate sobre as RM 
no Brasil, destacando como desafios a fra-
gilidade institucional e de gestão dos sis-
temas de saúde. Reiteram-se, ainda, fenô-
menos de metropolização e regionalização 
sobrepostos, com tensões de natureza inte-
rinstitucional, dada a falta de estímulos 
para cooperações em pactuações regionais 
de saúde diante da ausência de fontes defi-
nidas e estáveis de financiamento21.

Os problemas de infraestrutura 
identificados neste estudo se assemelharam 
a outros achados da literatura que ratificam 
fragilidades estruturais dos sistemas muni-
cipais de saúde como limitadoras do pro-
cesso de trabalho da fisioterapia na APS, 
sobretudo em municípios mais desiguais 
do Nordeste11,12,22.

A demanda por atendimentos 
individuais de fisioterapia na APS, em 
detrimento de ações coletivas, é uma pro-
blemática recorrente na relação fisiotera-
peuta-comunidade, também evidenciada 
em outros estudos que identificaram resis-
tência da população às ações promotoras 
de saúde, propostas por fisioterapeutas, e 
a hipervalorização das ações curativas e 
reabtilitadoras23,24.

Neste estudo, merecem destaque 
os conflitos de atribuições entre fisiotera-
peutas e demais profissionais das equipes 
de APS. Em outros municípios brasileiros, 
grande parte dos conflitos entre fisiotera-
peutas e profissionais do Nasf-AB ocorria 
por diferença de carga horária de trabalho 
(os primeiros com 30 horas e os demais 
com 40 horas)5,6,8, ou por sobrecarga de tra-
balho com demanda reprimida pelo serviço 
de fisioterapia9,11, por divisão da equipe por 
questões salariais12,13 e por fragmentação 
do processo de trabalho25. 

Na região estudada, vale reiterar 
que a boa adesão dos demais profissionais 
da APS, no modelo Saúde da Família, às 
ações propostas por fisioterapeutas diferen-
cia-se de outros municípios brasileiros, nos 
quais foi evidenciada grande resistência de 
profissionais, independentemente da moda-
lidade de equipe24,25.

A desigualdade na relação de 
EqSF implantadas e do número de Nasf-
-AB para ofertar retaguarda foi realidade 
diante deste estudo, bem como de outros 
cenários nacionais, resultando, também, na 
priorização dos atendimentos individuais 
em detrimento da prevenção e da promo-
ção da saúde6-9,11,25, 26. 

As dificuldades de comunicação 
dos fisioterapeutas com secretários de 
saúde e coordenadores de APS, evidentes 
neste estudo, sinalizam fatores restritivos 
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9 semelhantes e identificados em outro muni-
cípio brasileiro, no qual, também, havia 
fragmentação da comunicação e burocracia 
da gestão para o atendimento das deman-
das dos profissionais de fisioterapia12.

A alta demanda de atendimentos 
de reabilitação nos municípios estudados 
revela a urgência de planejamentos e pro-
gramações locais de saúde para monitora-
mento regular das necessidades e ações de 
reabilitação comunitária, além da necessi-
dade de maior transparência sobre a dinâ-
mica do processo de matriciamento para 
a população e EqSF, visando reorientar 
a compreensão equivocada desses atores 
sobre as atribuições do fisioterapeuta no 
Nasf-AB. Também, mostrou-se como pers-
pectiva o aumento da cobertura de fisiote-
rapeutas na APS. Assim como neste estudo, 
outras pesquisas destacaram a necessidade 
de novas contratações de fisioterapeutas 
para a APS5-7 e, também, sua inserção mais 
frequente na construção de planejamentos 
e programações locais de ações desenvol-
vidos pelo Nasf-AB8,9.

Com relação aos desafios, as atri-
buições dos fisioterapeutas no Nasf-AB 
ainda são genéricas, e persiste a concep-
ção restrita, tanto dos profissionais quanto 
da comunidade, sobre a fisioterapia como 
núcleo profissional centrado na doença. 
Além disso, mesmo com as proposições 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
os Cursos de Fisioterapia, a reorientação 
da formação acadêmica para romper com 
o modelo biomédico se configura como um 
dos principais desafios apontados nesse e 
em outros contextos brasileiros9,12.

CONCLUSÕES

Apesar da boa comunicação com a 
comunidade e equipes multiprofissionais, 
os resultados descritos nesta pesquisa 
apontaram importantes dificultadores no 
processo de trabalho do fisioterapeuta 
nos Nasf-AB, na RM de Salvador, Bahia, 
como: formação acadêmica; educação per-
manente; insuficiência na infraestrutura; 

baixa compreensão sobre as potencialida-
des da fisioterapia no Nasf-AB; dificulda-
des logísticas. 

Espera-se que esses achados auxi-
liem na formulação de estratégias de gestão 
para uma atuação mais qualificada do fisio-
terapeuta nos Nasf-AB. Além disso, desta-
ca-se a relevância de investigações futuras 
para análise da cobertura de profissionais 
de fisioterapia na APS, das condições de 
trabalho, dos vínculos profissionais, das 
ferramentas de trabalho e das experiências 
exitosas no âmbito local.
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